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 O CONGRESSO NACIONAL, DECRETA: 

 

Artigo 1º - Acrescenta-se ao artigo 2º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, o 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as 

Endemias é permitida a acumulação de cargos e/ou empregos públicos, desde que 

observados as determinações previstas no artigo 37 da Constituição da República 

Federativa do Brasil/88.             

Artigo 2º - Adiciona-se ao artigo 4º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, o 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Caberá ainda, exclusivamente aos Agentes de Combate às 

Endemias, coletar lâminas de sintomáticos e enviá-las para leitura ao profissional 

responsável e, após a conclusão do tratamento coletar lâmina para verificação de cura 

– LVC, e encaminhá-la para leitura.  

Artigo 3º - Acrescenta-se ao artigo 5º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – O Curso introdutório de formação inicial e continuada de que trata 

o caput, deverá ser ministrado pela Escola de Treinamento, Capacitação e 

Aperfeiçoamento permanente dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias, criada para este fim, com recursos provenientes do Fundo 

Nacional de Saúde. 

Artigo 4º - Acrescenta-se ao artigo 16 da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Nos casos em que houver necessidade de afastamento para 

tratamento de saúde, férias, licença, cursos de qualificação profissional ou ainda em 

outras situações previstas em legislação vigente dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combates às Endemias, ficará a cargo do ente federativo no qual os 
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Agentes forem vinculados, a substituição temporária, arcando este com as despesas 

provenientes de tal substituição.       

Artigo 5º - Acrescenta-se a Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, os seguintes 

artigos: 

Artigo 22 – Por estarem os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias expostos a diversos agentes nocivos a saúde no desenvolver de suas 

atividades, estas são consideradas insalubres, sendo, portanto, assegurado a tais 

profissionais o direito ao adicional de insalubridade variando de 20 (vinte) a 40 % 

(quarenta por cento), conforme o grau de exposição, que será auferido por meio de 

perícia habilitada. 

Parágrafo Único – Os valores referentes ao adicional de insalubridade serão pagos 

juntamente com a remuneração mensal. 

 

Artigo 23 – Ficará a cargo do ente federativo no qual os Agentes Comunitários de 

Saúde e os Agentes de Combate às Endemias estão vinculados, o fornecimento 

gratuito de Equipamentos de Proteção Individual-EPI necessários para o desempenho 

de suas atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento, fornecendo os 

Estados assistência financeira complementar. 

Parágrafo Único- Dentre os equipamentos mencionados no caput, estão incluídos os 

produtos que visem à proteção contra insolação, calor, frio, umidades e ventos, umas 

vez que Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

exercem suas atividades quase que integralmente a céu aberto.     

 

Artigo 24 – O piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 

Combate às Endemias terá como valor inicial a quantia de R$ 1.020,00 (mil e vinte 

reais), permanecendo estes profissionais com a jornada de trabalho de até 40 

(quarenta) horas semanais. 

§ 1º - O valor correspondente ao Piso Salarial será atualizado anualmente de acordo 

com a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7095/2010 
 

 

4 

§ 2º - Fica a cargo do Ministério da Saúde, fixar anualmente o valor de assistência 

financeira da União, no intuito de custear o pagamento do piso salarial profissional de 

que trata esta Lei, sendo este valor repassado por meio do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 3º - Ficará a cargo do Ministério da Saúde, o acompanhamento técnico da destinação 

dos recursos repassados aos entes federativos, condicionando o repasse dos valores do 

PAB variável da atenção básica à comprovação do pagamento do Piso salarial 

profissional nacional, bem como, à adequação, implementação e implantação das 

Diretrizes traçadas nesta Lei, referente ao Plano de Carreira dos Agentes Comunitários 

de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.   

 

Artigo 25 – A União terá o prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data da 

publicação desta Lei, para complementar o valor referente ao Piso salarial dos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 

Parágrafo Único- O prazo estabelecido no caput deste artigo não será objeto de 

prorrogação.   

 

Artigo 26 – Os Gestores locais aos quais os Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias possuem vínculo direto terão prazo de 12 (doze) 

meses, a contar da data da publicação desta Lei, para implantar e/ou adequar o Plano 

de Carreira das referidas categorias ao disposto na presente Lei. A implementação 

tratada terá como principais diretrizes:   

I- Valorização e profissionalização dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias de modo a possibilitar uma trajetória das 

carreiras, mediante Progressões horizontais e/ou verticais;   

II- Progressão nas carreiras, com a consequente elevação do nível de vencimentos 

impulsionados, principalmente, pelo aprimoramento educacional, profissional 

e pelo tempo de serviço prestado. Os procedimentos de Progressões deverão 

ocorrer a cada 24 (vinte e quatro) meses; 

III- Incentivo à qualificação profissional dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias, segundo os Planos de Carreiras, através da 
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fixação de gratificações pelos cursos concluídos, mediante apresentação de 

títulos, certificados e/ou diplomas de escolaridades, graduações, pós-

graduações, dentre outros;     

IV- Obediência às disponibilidades financeiras e aos limites impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal para aplicação dos Planos de Careiras do Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias; 

V-  Carga horária de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias nos turnos matutino e/ou vespertino, de acordo com o 

Plano de trabalho dos Gestores aos quais estejam vinculados, não podendo o 

horário de trabalho ultrapassar a 40 (quarenta) horas semanais;  

 

Artigo 27 – Os critérios adotados para aplicação dos regimes de Progressões referidos 

no inciso II do artigo 26, constarão em Decreto específico expedido pelo Gestor local, 

tomando como critérios básicos a assiduidade, pontualidade, metas, iniciativa e 

relacionamento interpessoal do profissional; 

 

Artigo 28 – Os Cursos mencionados no inciso III do artigo 26 deverão, 

obrigatoriamente, ser reconhecidos por instituições legalmente autorizadas e obedecer 

aos critérios de afinidade com as atribuições desempenhadas pelos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias;  

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

JUSTIFICATIVAS DAS ALTERAÇÕES NA LEI FEDERAL N.º 11.350/2006 

 

Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combates às Endemias são 

profissionais que exercem suas atividades a mais de 15 anos a serviço da saúde pública, estes 

são os responsáveis por levar informações as comunidades, auxiliando inclusive, na 

implantação de ações sociais determinadas pelo Governo Federal. Suas atividades se 

estendem à saúde preventiva, o que reduz substancialmente os gastos relacionados à medicina 

curativa.  
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O grau de importância e contribuição que estes profissionais assumiram com o 

passar dos anos é inquestionável. 

 

Em 05 de outubro de 2006, estes obtiveram uma grande vitória com a aprovação 

da Emenda Constitucional n° 51/06, onde os agentes comunitários de saúde e os agentes de 

combate às endemias deixaram de ser considerados simples bolsistas e passaram a ser 

reconhecimentos como trabalhadores. Sendo a referida emenda regulamentada posteriormente 

pela Lei Federal 11.350/06. 

 

Recentemente, estes foram contemplados com outra conquista bastante almeja 

pela classe, qual seja, a aprovação da PEC n° 391/09, que originou a Emenda Constitucional 

n° 63, onde os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combates às Endemias 

alcançaram, dentre outros benefícios, o piso salarial profissional nacional; As diretrizes para o 

plano de carreira, (onde encontramos fixada assistência financeira complementar da União 

aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso).  

Surge agora, a necessidade de darmos aplicabilidade concreta a E.C 63. Uma vez 

que, os Agentes vêm sofrendo grandes prejuízos diante das várias irregularidades decorrentes 

das omissões legislativas, as quais se encontram presentes não apenas a nível municipal. 

  

Hoje, realizando um levantamento comparativo superficial das atividades dos 

agentes nos municípios de nosso país, constataremos que, não obstante exercerem as mesmas 

atividades, no que concerne à percepção dos próprios salários, bem como de certas 

gratificações e adicionais, comprovaremos que existem diversidades latentes. Sendo assim 

constatamos que em cada região ou Município a administração pública trata de forma 

diferente as categorias.   

  

Como exemplo concreto do fato acima descrito, podemos mencionar a 

acumulação de cargos perante o ente Municipal, onde muitos agentes comunitários de saúde 

também atuam como professores e por este fato são muitas vezes notificados para escolherem 
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a função que exercerão isto posto, a acumulação legal de cargos prevista na Constituição 

Federal, não vem sendo respeitada o que acarreta prejuízos acentuados aos profissionais. 

No que tange à própria atividade dos agentes comunitários, existe a previsão na 

lei federal 11.350 de estes devem se sujeitar ao denominado Curso Introdutório de Formação 

inicial e continuada como forma de satisfazer um dos requisitos para o exercício da atividade, 

para que estes sejam realizados adequadamente e com procedimentos uniformes é necessário 

que o ente federal de maior envergadura (União), e mais beneficiado pelo fundo nacional da 

saúde, seja responsável pelos investimentos necessários a efetivar os ditos cursos. 

Quanto ao benéfico da Insalubridade, torna-se imprescindível a sua concessão, 

em face da presença dos agentes nocivos a saúde aos quais estes profissionais estão sujeitos 

no desempenho de suas atividades. Estes, por exemplo, tratam diretamente com pessoas 

portadoras de hanseníases, tuberculosos, sem qualquer proteção, estando sujeitos mais 

facilmente a contraírem doenças infecta contagiantes. 

Por fim relembremos que ao Governo Federal é livre fixar o reajuste dos valores 

remuneratórios percebidos pelos profissionais da saúde em destaque, além disso a fim de se 

evitar o comprometimento dos entes municipais, inclusive quanto à prática de eventuais 

condutas ilegais de apropriação indébita, a remuneração dos Agentes deve respeitar o repasse 

do Governo Federal, ou seja, as quantias devem ser distribuídas in totum, sendo cabível 

apenas o desconto por parte da administração municipal dos valores referentes a previdência 

social. Determinação esta que até o momento não ocorreu, pois estes agentes atualmente são 

remuneração apenas com repasses, pois ainda não há definição do piso das categorias em 

voga.  

Diante de todas as argumentações, solicitamos aos nobres pares a aprovação 

destas matérias, com as conseqüentes mudanças aqui ressaltadas, culminando nas alterações 

do texto original da lei 11.350/06. O que resultará em uma maior aproximação desta classe de 

servidores à população, melhor prestação de serviços, tendo como conseqüência melhoria nos 

índices de qualidade da saúde nacional. 
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RIBAMAR ALVES 

DEPUTADO FEDERAL 

PSB/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 

 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 

da Constituição Federal.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  

 

"Art. 198. 

..........................................................................................................................

.................................................................................................. 

 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 

agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 

de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 

suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 

das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 

endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 

169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 

de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 

poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 

específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 

Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
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diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 

198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 

de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 

qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 

combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 

público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 

contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 

administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 

instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 

federação.  

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  

 
Mesa da Câmara dos Deputados           Mesa do Senado Federal 

 

Deputado ALDO REBELO                      Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente                                                  Presidente  

 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ         Senador TIÃO VIANA  

1º Vice-Presidente                                   1º Vice-Presidente  

 

Deputado CIRO NOGUEIRA                 Senador ANTERO PAES DE BARROS  

2º Vice-Presidente                                   2º Vice-Presidente  

 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA      Senador EFRAIM MORAIS  

1º Secretário                                           1º Secretário  

 

Deputado NILTON CAPIXABA           Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

2º Secretário                                           2º Secretário  

 

Deputado JOÃO CALDAS                   Senador PAULO OCTÁVIO 

4º Secretário                                          3º Secretário  

 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

4º Secretário  

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 63, DE 2010 
 

Altera o § 5º do art. 198 da Constituição 

Federal para dispor sobre piso salarial 

profissional nacional e diretrizes para os 

Planos de Carreira de agentes comunitários de 

saúde e de agentes de combate às endemias. 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O § 5º do art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 198. ................................................................................................ 

.................................................................................................................  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das 

atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, 

competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 

complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 

cumprimento do referido piso salarial.  

......................................................................................................" (NR) 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, em 4 de fevereiro de 2010.  
 

Mesa da Câmara dos Deputados                                                                    Mesa do Senado Federal  
 

Deputado MICHEL TEMER                                                                         Senador JOSÉ SARNEY  

Presidente                                                                                                                Presidente  
 

Deputado MARCO MAIA                                                                             Senador MARCONI PERILLO  

1º Vice-Presidente                                                                                               1º Vice-Presidente  
 

Deputado ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO                 Senadora SERYS SLHESSARENKO  

2ª Vice-Presidente                                                                                                2º Vice-Presidente  
 

Deputado RAFAEL GUERRA                                                                    Senador HERÁCLITO FORTES  

1º Secretário                                                                                                          1º Secretário  
 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                                                        Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  

2º Secretário                                                                                                          2º Secretário  
 

Deputado ODAIR CUNHA                                                                         Senador MÃO SANTA  

3º Secretário                                                                                                         3º Secretário  
 

Deputado NELSON MARQUEZELLI                                                  Senadora PATRÍCIA SABOYA  

4º Secretário                                                                                                         4ª Secretária 
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LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 

aproveitamento de pessoal amparado pelo 

parágrafo único do art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 

2006, e dá outras providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  

 

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 

federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 

administração direta, autárquica ou fundacional.  

 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 

comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 

SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 

na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 

comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  

III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  

IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 

a área da saúde;  

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 

situações de risco à família; e  

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida.  

 

Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 

em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  
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Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, 

de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e 

estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput 

do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação.  

 

Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  

II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  

III - haver concluído o ensino fundamental.  

§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 

exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 

definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 

parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 

Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  

I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  

II - haver concluído o ensino fundamental.  

Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 

2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 

Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 

forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 

jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 

Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 

específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 

processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
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Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 

que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  

 

Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 

com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 

apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 

continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 

peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 

poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 

do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

 

Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - 

FUNASA, Quadro Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito 

do SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos 

termos do inciso VI do caput e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990.  

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput deste artigo aplica-

se, no que couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro 

de 2000, cumprindo- se jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  

 

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em órgão ou entidade 

da administração pública federal que, em 14 de fevereiro de 2006, a qualquer título, se 

achavam no desempenho de atividades de combate a endemias no âmbito da FUNASA é 

assegurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo público a que se refere o § 4º do 

art. 198 da Constituição, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de 

seleção pública efetuado pela FUNASA ou por outra instituição, sob a efetiva supervisão da 

FUNASA e mediante a observância dos princípios a que se refere o caput do art. 9º desta Lei.  

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da 

Transparência instituirá comissão com a finalidade de atestar a regularidade do processo 

seletivo para fins da dispensa prevista no caput deste artigo.  

§ 2º A comissão será integrada por 3 (três) representantes da Secretaria Federal de 

Controle Interno da Controladoria-Geral da União, um dos quais a presidirá, pelo Assessor 

Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna da 

FUNASA.  
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Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do Quadro Suplementar 

a que se refere o art. 11 desta Lei poderão ser colocados à disposição dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, no âmbito do SUS, mediante convênio, ou para gestão associada de 

serviços públicos, mediante contrato de consórcio público, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 

de abril de 2005, mantida a vinculação à FUNASA e sem prejuízo dos respectivos direitos e 

vantagens.  

 

Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de 

que trata esta Lei disporá sobre a criação dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos 

inerentes à atividade, observadas as especificidades locais.  

 

Art. 15. Ficam criados 5.365 (cinco mil, trezentos e sessenta e cinco) empregos 

públicos de Agente de Combate às Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referido no 

art. 11 desta Lei, com retribuição mensal estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja 

despesa não excederá o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contratação desses 

profissionais.  

§ 1º A FUNASA, em até 30 (trinta) dias, promoverá o enquadramento do pessoal 

de que trata o art. 12 desta Lei na tabela salarial constante do Anexo desta Lei, em classes e 

níveis com salários iguais aos pagos atualmente, sem aumento de despesa.  

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput deste artigo a 

indenização de campo de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991.  

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão disciplinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos 

referidos no caput deste artigo na tabela salarial constante do Anexo desta Lei.  

 

Art. 16. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes 

Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate 

a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável.  

 

Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, 

de 9 de junho de 2006, exerciam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e 

Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos gestores locais do SUS ou a 

entidades de administração indireta, não investidos em cargo ou emprego público e não 

alcançados pelo disposto no parágrafo único do art. 9º desta Lei poderão permanecer no 

exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público 

pelo ente federativo, com vistas no cumprimento do disposto nesta Lei.  

 

Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto 

no art. 15 desta Lei e preenchidos nos termos desta Lei, serão extintos, quando vagos.  

 

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere 

o art. 15 desta Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no 

Orçamento Geral da União.  

 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  

 

Congresso Nacional, em 5 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da 

República.  

 

Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional  

 

ANEXO  

(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

 

TABELA SALARIAL DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

Em R$ 

CLASSE NÍVEL 

SALÁRIO - 40 H 

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE  

1
o
 MAR 2008 1

o
 FEV 2009 1

o
 JUL 2010 1

o
 JUL 2011 

ESPECIAL 

V 2.098,81 2.479,55 2.905,75 2.906,11 

IV 1.996,99 2.370,79 2.741,96 2.872,07 

III 1.944,19 2.313,96 2.673,09 2.839,22 

II 1.898,81 2.259,47 2.604,68 2.792,36 

I 1.889,67 2.248,83 2.584,57 2.759,97 

C 

V 1.844,21 2.197,02 2.521,00 2.727,76 

IV 1.842,12 2.147,28 2.459,62 2.696,73 

III 1.840,02 2.140,02 2.441,06 2.665,88 

II 1.837,93 2.136,93 2.428,91 2.635,21 

I 1.835,83 2.133,83 2.415,75 2.592,09 

B 

V 1.833,74 2.130,74 2.403,60 2.561,85 

IV 1.831,65 2.127,65 2.391,45 2.532,78 

III 1.829,56 2.124,56 2.380,30 2.503,88 

II 1.827,47 2.121,47 2.369,15 2.475,15 

I 1.825,38 2.118,38 2.358,00 2.446,58 

A 

V 1.823,29 2.115,29 2.345,85 2.407,10 

IV 1.821,20 2.112,20 2.334,70 2.379,94 

III 1.819,12 2.109,12 2.323,56 2.352,94 

II 1.817,03 2.106,03 2.312,41 2.326,10 

I 1.814,95 2.102,95 2.301,27 2.301,27 
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